
RESÍDUOS 
 
 
 
Resíduo - qualquer substância ou objecto de que o detentor se desfaz ou tem 
a intenção ou a obrigação de se desfazer, nomeadamente os identificados na 
Lista Europeia de Resíduos ou ainda: 
 

i) Resíduos de produção ou de consumo não especificados nos termos das 
subalíneas seguintes; 
ii) Produtos que não obedeçam às normas aplicáveis; 
iii) Produtos fora de validade; 
iv) Matérias acidentalmente derramadas, perdidas ou que sofreram 
qualquer outro acidente, incluindo quaisquer matérias ou equipamentos 
contaminados na sequência do incidente em causa; 
v) Matérias contaminadas ou sujas na sequência de actividades 
deliberadas, tais como, entre outros, resíduos de operações de limpeza, 
materiais de embalagem ou recipientes; 
vi) Elementos inutilizáveis, tais como baterias e catalisadores esgotados; 
vii) Substâncias que se tornaram impróprias para utilização, tais como 
ácidos contaminados, solventes contaminados ou sais de têmpora 
esgotados; 
viii) Resíduos de processos industriais, tais como escórias ou resíduos de 
destilação; 
ix) Resíduos de processos antipoluição, tais como lamas de lavagem de 
gás, poeiras de filtros de ar ou filtros usados; 
x) Resíduos de maquinagem ou acabamento, tais como aparas de 
torneamento e fresagem; 
xi) Resíduos de extracção e preparação de matérias--primas, tais como 
resíduos de exploração mineira ou petrolífera; 
xii) Matérias contaminadas, tais como óleos contaminados com bifenil 
policlorado; 
xiii) Qualquer matéria, substância ou produto cuja utilização seja 
legalmente proibida; 
xiv) Produtos que não tenham ou tenham deixado de ter utilidade para o 
detentor, tais como materiais agrícolas, domésticos, de escritório, de lojas 
ou de oficinas; 
xv) Matérias, substâncias ou produtos contaminados provenientes de 
actividades de recuperação de terrenos; 
xvi) Qualquer substância, matéria ou produto não abrangido pelas 
subalíneas anteriores; 

 
 
Lista Europeia de Resíduos: 
 
Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março – Lista Europeia de Resíduos (LER). 
 
 
 
 

http://www.dre.pt/util/getpdf.asp?s=dip&serie=1&iddr=2004.53B&iddip=20040591
http://www.dre.pt/util/getpdf.asp?s=dip&serie=1&iddr=2004.53B&iddip=20040591


Princípios gerais 
 
Princípio da auto-suficiência 
As operações de gestão de resíduos devem decorrer preferencialmente em 
território nacional, reduzindo ao mínimo possível os movimentos 
transfronteiriços de resíduos. 
 
Princípio da responsabilidade pela gestão 
1 — A gestão do resíduo constitui parte integrante do seu ciclo de vida, sendo 
da responsabilidade do respectivo produtor. 
2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os resíduos urbanos cuja 
produção diária não exceda 1100 l por produtor, caso em que a respectiva 
gestão é assegurada pelos municípios. 
3 — Em caso de impossibilidade de determinação do produtor do resíduo, a 
responsabilidade pela respectiva gestão recai sobre o seu detentor. 
4 — Quando os resíduos tenham proveniência externa, a sua gestão cabe ao 
responsável pela sua introdução em território nacional, salvo nos casos 
expressamente definidos na legislação referente à transferência de resíduos. 
5 — A responsabilidade das entidades referidas nos números anteriores 
extingue-se pela transmissão dos resíduos a operador licenciado de gestão de 
resíduos ou pela sua transferência, nos termos da lei, para as entidades 
responsáveis por sistemas de gestão de fluxos de resíduos. 
 
Princípios da prevenção e redução 
Constitui objectivo prioritário da política de gestão de resíduos evitar e reduzir a 
sua produção bem como o seu carácter nocivo, devendo a gestão de resíduos 
evitar também ou, pelo menos, reduzir o risco para a saúde humana e para o 
ambiente causado pelos resíduos sem utilizar processos ou métodos 
susceptíveis de gerar efeitos adversos sobre o ambiente, nomeadamente 
através da criação de perigos para a água, o ar, o solo, a fauna e a flora, 
perturbações sonoras ou odoríficas ou de danos em quaisquer locais de 
interesse e na paisagem. 
 
Princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos 
1 — A gestão de resíduos deve assegurar que à utilização de um bem sucede 
uma nova utilização ou que, não sendo viável a sua reutilização, se procede à 
sua reciclagem ou ainda a outras formas de valorização. 
2 — A eliminação definitiva de resíduos, nomeadamente a sua deposição em 
aterro, constitui a última opção de gestão, justificando-se apenas quando seja 
técnica ou financeiramente inviável a prevenção, a reutilização, a reciclagem ou 
outras formas de valorização. 
3 — Os produtores de resíduos devem proceder à separação dos resíduos na 
origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras. 
4 — Deve ser privilegiado o recurso às melhores tecnologias disponíveis com 
custos economicamente sustentáveis que permitam o prolongamento do ciclo 
de vida dos materiais através da sua reutilização, em conformidade com as 
estratégias complementares adoptadas noutros domínios. 
 
 
 



Princípio da responsabilidade do cidadão 
Os cidadãos contribuem para a prossecução dos princípios e objectivos 
referidos nos artigos anteriores, adoptando comportamentos de carácter 
preventivo em matéria de produção de resíduos, bem como práticas que 
facilitem a respectiva reutilização e valorização. 
 
Princípio da regulação da gestão de resíduos 
1 — A gestão de resíduos é realizada de acordo com os princípios gerais 
fixados nos termos do presente decreto-lei e demais legislação aplicável e em 
respeito dos critérios qualitativos e quantitativos fixados nos instrumentos 
regulamentares e de planeamento. 
2 — É proibida a realização de operações de armazenagem, tratamento, 
valorização e eliminação de resíduos não licenciadas nos termos do presente 
decreto-lei. 
3 — São igualmente proibidos o abandono de resíduos, a incineração de 
resíduos no mar e a sua injecção no solo, bem como a descarga de resíduos 
em locais não licenciados para realização de operações de gestão de resíduos. 
 
Princípio da equivalência 
O regime económico e financeiro das actividades de gestão de resíduos visa a 
compensação tendencial dos custos sociais e ambientais que o produtor gera à 
comunidade ou dos benefícios que a comunidade lhe faculta, de acordo com 
um princípio geral de equivalência. 
 
 
Biomassa  
 
Os produtos que consistem, na totalidade ou em parte, numa matéria vegetal 
proveniente da agricultura ou da silvicultura, que pode ser utilizada como 
combustível para efeitos de recuperação do seu teor energético, bem como os 
resíduos a seguir enumerados quando utilizados como combustível: 

i) Resíduos vegetais provenientes da agricultura e da silvicultura que não 
constituam biomassa florestal ou agrícola; 
ii) Resíduos vegetais provenientes da indústria de transformação de 
produtos alimentares, se o calor gerado for recuperado; 
iii) Resíduos vegetais fibrosos provenientes da produção de pasta virgem e 
de papel se forem co-incinerados no local de produção e o calor gerado for 
recuperado; 
iv) Resíduos de cortiça; 
v) Resíduos de madeira, com excepção daqueles que possam conter 
compostos orgânicos halogenados ou metais pesados resultantes de 
tratamento com conservantes ou revestimento, incluindo, em especial, 
resíduos de madeira provenientes de obras de construção e demolição. 

 
Sendo: 
«Biomassa agrícola» a matéria vegetal proveniente da actividade agrícola, 
nomeadamente de podas de formações arbóreo-arbustivas, bem como material 
similar proveniente da manutenção de jardins; 
«Biomassa florestal» a matéria vegetal proveniente da silvicultura e dos 
desperdícios de actividade florestal, incluindo apenas o material resultante das 



operações de condução, nomeadamente de desbaste e de desrama, de gestão 
de combustíveis e da exploração dos povoamentos florestais, como os ramos, 
bicadas, cepos, folhas, raízes e cascas; 
 
 

_____________________________  ,,  _____________________________ 
 

Decreto-Lei n.º 178/2006 
de 5 de Setembro 

 
 
artigo 5.º 
 
Princípio da responsabilidade pela gestão 
1 — A gestão do resíduo constitui parte integrante do seu ciclo de vida, sendo 
da responsabilidade do respectivo produtor. 
2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os resíduos urbanos cuja 
produção diária não exceda 1100 l por produtor, caso em que a respectiva 
gestão é assegurada pelos municípios. 
3 — Em caso de impossibilidade de determinação do produtor do resíduo, a 
responsabilidade pela respectiva gestão recai sobre o seu detentor. 
4 — Quando os resíduos tenham proveniência externa, a sua gestão cabe ao 
responsável pela sua introdução em território nacional, salvo nos casos 
expressamente definidos na legislação referente à transferência de resíduos. 
5 — A responsabilidade das entidades referidas nos números anteriores 
extingue-se pela transmissão dos resíduos a operador licenciado de gestão de 
resíduos ou pela sua transferência, nos termos da lei, para as entidades 
responsáveis por sistemas de gestão de fluxos de resíduos. 
 
 
n.º 3 do artigo 7.º 
 
Os produtores de resíduos devem proceder à separação dos resíduos na 
origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras. 
 
Nota: 
«Fileira de resíduos» o tipo de material constituinte dos resíduos, 
nomeadamente fileira dos vidros, fileira dos plásticos, fileira dos metais, fileira 
da matéria orgânica ou fileira do papel e cartão; 
«Fluxo de resíduos» o tipo de produto componente de uma categoria de 
resíduos transversal a todas as origens, nomeadamente embalagens, 
electrodomésticos, pilhas, acumuladores, pneus ou solventes; 
 
 
n.º 3 do artigo 9.º 
 
São igualmente proibidos o abandono de resíduos, a incineração de resíduos 
no mar e a sua injecção no solo, bem como a descarga de resíduos em locais 
não licenciados para realização de operações de gestão de resíduos. 
 



artigo 23.º 
 
Sujeição e licenciamento 
1— As operações de armazenagem, triagem, tratamento, valorização e 
eliminação de resíduos estão sujeitas a licenciamento nos termos do presente 
capítulo. 
2— O disposto no presente capítulo aplica-se, com as necessárias adaptações, 
às operações de descontaminação dos solos e de valorização agrícola de 
resíduos, sem prejuízo do disposto em legislação especial. 
3— O disposto no presente capítulo é ainda aplicável, com as necessárias 
adaptações, às operações de gestão de resíduos que se desenvolvam em 
instalações móveis, definindo o acto de licenciamento os tipos de locais em que 
o seu desenvolvimento é permitido, de acordo com o tipo de resíduos e de 
operações de gestão em causa. 
4— Não estão sujeitas a licenciamento nos termos do presente capítulo as 
operações de recolha e de transporte de resíduos, bem como a de 
armazenagem de resíduos que seja efectuada no próprio local de produção por 
período não superior a um ano e, ainda, as de valorização energética de 
biomassa. 
 
 
artigo 25.º 
 
Dispensa de licenciamento e comunicação prévia 
1— As operações de eliminação de resíduos não perigosos, quando 
efectuadas pelo seu produtor e no próprio local de produção, bem como as 
operações de valorização de resíduos não perigosos, estão dispensadas de 
licenciamento sempre que dos planos específicos de gestão de resíduos ou de 
portaria conjunta aprovada pelos membros do Governo responsáveis pela área 
do ambiente e pela área geradora do respectivo tipo de resíduos resulte a 
adopção de normas específicas para cada tipo de operação e a fixação dos 
tipos e das quantidades de resíduos a eliminar ou valorizar. 
2 — As operações referidas no número anterior devem ser realizadas sem pôr 
em perigo a saúde humana e sem utilizar processos ou métodos susceptíveis 
de gerar efeitos adversos sobre o ambiente, nomeadamente através da criação 
de perigos para a água, o ar, o solo, a fauna e a flora, perturbações sonoras ou 
odoríficas ou de danos em quaisquer locais de interesse e na paisagem, 
estando ainda sujeitas à obrigação de comunicação prévia à ARR competente. 
3— A comunicação prévia deve ser instruída com a identificação do 
interessado, a localização geográfica e a descrição das operações em causa e 
do tipo e quantidade de resíduos envolvidos, bem como das medidas 
ambientais e de saúde pública a implementar, aplicando-se o disposto no artigo 
26.º do presente decreto-lei, podendo as operações iniciar-se decorrido o prazo 
de 10 dias após a sua entrega. 
4— No prazo de 10 dias após a recepção da comunicação prévia, a ARR 
indefere liminarmente o pedido quando verifique que não estão reunidos os 
requisitos da comunicação prévia previstos nos n.os 1 e 2 do presente artigo. 
5— A ARR informa a ANR do início das operações de gestão de resíduos 
objecto de comunicação prévia. 



6— Às operações de gestão de resíduos sujeitas a comunicação prévia aplica-
se, com as devidas adaptações, o disposto nos artigos 34.º a 40.º do presente 
decreto-lei. 
7— Sob solicitação de entidades judiciais, policiais ou de outras entidades 
públicas com competência específica na matéria, pode ser ainda 
excepcionalmente dispensada de licenciamento, por despacho do dirigente 
máximo da ANR e com fundamento em razões de ordem ou saúde públicas, a 
realização de operações de gestão de resíduos não perigosos com vista à sua 
eliminação. 
8— A decisão a que se refere o número anterior fixa os termos e as condições 
de realização das operações em causa. 
 
 
n.º 2 do artigo 34.º 
 
Adaptabilidade da licença 
1— O operador de gestão de resíduos assegura a adopção das medidas 
preventivas adequadas ao combate à poluição, mediante a utilização das 
melhores técnicas disponíveis. 
2— A entidade licenciadora pode impor ao operador de gestão de resíduos, 
mediante decisão fundamentada, a adopção das medidas que considere 
adequadas para minimizar ou compensar efeitos negativos não previstos para 
o ambiente ou para a saúde pública ocorridos durante as operações de gestão 
de resíduos. 
 
 
artigo 37.º 
 
Transmissão da licença 
1— A licença de operação de gestão de resíduos pode ser transmitida desde 
que o transmissário realize a operação de gestão de resíduos nos termos 
definidos no procedimento de licenciamento. 
2— A transmissão da licença é solicitada mediante apresentação à entidade 
licenciadora de requerimento conjunto instruído de documento elaborado pelo 
transmissário do qual constem: 
a) A declaração de que a operação será realizada nos termos licenciados e de 
acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis; 
b) A identificação do responsável técnico da operação licenciada e das 
respectivas habilitações profissionais. 
3— A entidade licenciadora decide o pedido de transmissão no prazo de 15 
dias, equivalendo a falta de decisão a deferimento tácito. 
4— A transmissão da licença é averbada no respectivo alvará. 
 
 
artigo 38.º 
 
Suspensão e revogação da licença 
1— Sem prejuízo do disposto no capítulo I do título V do presente decreto-lei, a 
entidade licenciadora pode suspender ou revogar a licença por si emitida. 
2— A licença pode ser suspensa nos seguintes casos: 



a) Verificação de um risco significativo de produção de efeitos negativos ou 
prejudiciais para a saúde pública ou para o ambiente em resultado de 
actividades relacionadas com a operação de gestão de resíduos objecto de 
licenciamento; 
b) Necessidade de suspensão da operação para assegurar o cumprimento das 
medidas impostas nos termos do n.º 2 do artigo 34.º 
3— A suspensão da licença mantém-se até deixarem de se verificar os factos 
que a determinaram. 
4— A licença é total ou parcialmente revogável quando: 
a) For inviável a minimização ou compensação de significativos efeitos 
negativos não previstos para o ambiente ou para a saúde pública que ocorram 
durante as operações de gestão de resíduos; 
b) Se verificar o incumprimento reiterado dos termos da respectiva licença ou 
das medidas impostas nos termos do n.º 2 do artigo 34.º; 
c) Não for assegurada a constante adopção de medidas preventivas 
adequadas ao combate à poluição mediante a utilização das melhores técnicas 
disponíveis, daí resultando a produção de efeitos negativos para o ambiente 
que sejam evitáveis; 
d) O operador realizar operações proibidas, nos termos do n.º 3 do artigo 9.º 
 
 
artigo 40.º 
 
Cessação da actividade 
1— A cessação de actividade da operação de gestão de resíduos licenciada 
depende da aceitação por parte da entidade licenciadora de um pedido de 
renúncia da respectiva licença. 
2— O pedido de renúncia é apresentado junto da entidade licenciadora 
instruído com a documentação que o operador entenda relevante para 
evidenciar que a cessação de actividade não produzirá qualquer passivo 
ambiental, podendo a entidade licenciadora no prazo de 30 dias solicitar ao 
operador a informação que entenda relevante para a decisão a produzir. 
3— A entidade licenciadora decide o pedido de renúncia no prazo de 60 dias, 
podendo nesse prazo realizar as vistorias que entenda necessárias. 
4— A entidade licenciadora aceita o pedido de renúncia quando verificar que o 
local onde a operação de gestão de resíduos tem lugar não apresenta qualquer 
passivo ambiental. 
5— A entidade licenciadora pode sujeitar a aceitação do pedido de renúncia ao 
cumprimento de condições, nomeadamente determinando ao operador a 
adopção de mecanismos de minimização e correcção de efeitos negativos para 
o ambiente. 
 
 
SIRER 
 
Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos 
 
artigo 45.º 
 
Registo electrónico 

http://sirapa.apambiente.pt/SIRAPA_Ext_Org/Principal.aspx


1— É criado o Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos, adiante 
designado por SIRER, que agrega toda a informação relativa aos resíduos 
produzidos e importados para o território nacional e a entidades que operam no 
sector dos resíduos. 
2— A informação recolhida no SIRER está sujeita ao regime de acesso aos 
documentos administrativos, sem prejuízo da sujeição ao regime de protecção 
de dados pessoais, quando aplicável. 
 
 
artigo 48.º 
 
Obrigatoriedade do registo 
Estão sujeitos a registo no SIRER: 
a) Os produtores: 

i) De resíduos não urbanos que no acto da sua produção empreguem pelo 
menos 10 trabalhadores; 
ii) De resíduos urbanos cuja produção diária exceda 1100 l; 
iii) De resíduos perigosos com origem na actividade agrícola e florestal, 
nos termos definidos em portaria conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pela área do ambiente e da agricultura; 
iv) De outros resíduos perigosos; 

b) Os operadores de gestão de resíduos; 
c) As entidades responsáveis pelos sistemas de gestão de resíduos; 
d)Os operadores que actuem no mercado de resíduos; 
e) Os operadores e as operações de gestão de resíduos hospitalares. 
 
 
Artigo 49.º 
 
Informação objecto de registo 
1— O SIRER agrega, nomeadamente, a seguinte informação prestada pelas 
entidades sujeitas a registo: 
a) Origens discriminadas dos resíduos; 
b) Quantidade, classificação e destino discriminados dos resíduos; 
c) Identificação das operações efectuadas; 
d) Informação relativa ao acompanhamento efectuado, contendo os dados 
recolhidos através de meios técnicos adequados. 
2— O procedimento de inscrição e o procedimento de acesso ao SIRER, o 
conteúdo da informação prestada e a periodicidade de actualização do registo 
constam do regulamento de funcionamento do SIRER. 
 
 
SIRER:   http://sirapa.apambiente.pt/SIRAPA_Ext_Org/Principal.aspx 
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